Comarca da Capital – 11ª Vara Cível

Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo nº 0028302-17.2012.8.19.0001
S E N T E N Ç A Trata-se de ação cobrança proposta por CEVERA - PRESTADORA DE SERVIÇOS EM VEÍCULOS LTDA em face de BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A requerendo a condenação do réu para retirar o veículo e ao pagamento do custo de acautelamento do veículo de sua propriedade. Aduz a parte autora, em síntese, que é uma empresa que administra o pátio legal, no qual são acautelados veículos oriundos de apreensão por roubo, furto, e outros ilícitos. Afirma que o veículo placa LNA 5275 teve o leilão impedido por força do processo de Busca e Apreensão movido pelo réu contra seu financiado Julio Maria Sines Junior, processo nº 2008.203.024229-3, em curso na 2ª Vara Cível do Fórum de Jacarepaguá. Salienta que o réu foi notificado para retirar o veículo e quedou-se inerte. Alega que o réu é o proprietário do veículo por conta de contrato de fidúcia, sendo, portanto, o responsável pelo pagamento das diárias. Instrui a inicial a documentação de fls. 14/128. Resposta do réu às fls. 142/149, acompanhada dos documentos às fls. 150/178, que argui preliminarmente a ilegitimidade passiva ao argumento de que o veículo pertence ao Sr. Julio Maria Sines Junior, sendo o demandado pelo credor fiduciário. No mérito alega que a obrigação pelo pagamento de diárias decorrentes de apreensão é do proprietário do veículo. Requereu a improcedência do pedido. Réplica, às fls. 183/214. Decisão de saneamento do processo às fls. 231, afastando a preliminar arguida. É o relatório. Passo a decidir. Não existem vícios a serem sanados e a causa encontra-se madura. Portanto, diante do permissivo inserto no artigo 330, I, do Código de Processo Civil, antecipa-se o julgamento da lide. A questão discutida nos presentes autos diz respeito a cobrança de custo de acautelamento de veículo do credor fiduciário. É fundamental destacar que no caso concreto não existe controvérsia quanto a estar o veículo LNA 5275, no depósito da autora, bem como em ter tido leilão impedido por força do processo de Busca e Apreensão movido pelo réu contra o financiado Julio Maria Sines Junior. Por outro lado, diante da narrativa dos fatos descritos na petição inicial e da tese sustentada na contestação, verifica-se que o ponto controvertido repousa em saber se pode ser cobrado do réu os valores com o acautelamento do veículo durante todos esses anos. Fixada a controvérsia passa-se à apreciação da matéria à luz das provas produzidas e da legislação aplicável. A matéria encontra-se regulada na Lei 6575/78 e Resoluções SSP 775 e 882. Não há que se alegar que a responsabilidade pelo pagamento dos valores correspondentes às diárias seria do devedor fiduciário, visto que a época já era o réu proprietário e único possuidor do veículo e a dívida é propter rem. Nesse sentido: 0014166-49.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. NORMA SUELY - Julgamento: 12/01/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL.COBRANÇA DE DIÁRIAS POR ACAUTELAMENTO NO ´PÁTIO LEGAL´ DE VEÍCULO RECUPERADO PELA POLÍCIA ESTADUAL. OBRIGAÇÃO DO PROPRIETÁRIO.PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. LIMITADAS AS DIÁRIAS EM 30 DIAS, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 262 DO CTB.RECURSO DA AUTORA PRETENDENDO O RECEBIMENTO DAS DIÁRIAS ATÉ À EFETIVA RETIRADA DO VEÍCULO DE SUAS DEPENDÊNCIAS.FACULDADE DE RETIRADA DO VEÍCULO, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO, SEM QUALQUER ÔNUS. ART. 2º, § 4º, DA RESOLUÇÃO Nº 755/2005, DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA.INÉRCIA DO CREDOR FIDUCIÁRIO, QUE, APESAR DE NOTIFICADO E AUTORIZADO PELA LIMINAR NÃO PROCEDEU À RETIRADA DO BEM. DEVE, POIS, ARCAR COM OS CUSTOS DO ACAUTELAMENTO ATÉ A RETIRADA DO VEICULO DO PÁTIO CENTRALIZADO.INAPLICABILIDADE DO LIMITE PREVISTO NO ART. 262, CAPUT, DO C.T.B. QUE SE REFERE A VEÍCULO APREENDIDO POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA.PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.PROVIMENTO DO RECURSO. 0378955-52.2009.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 30/11/2011 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Agravos Internos na Apelação Cível alvejando Decisão proferida pelo Relator que negou seguimento ao recurso. Processual Civil e Civil. Legitimidade passiva. Presença. Cobrança diárias de acautelamento de veículo em ´patio legal´. Cobrança de diárias de acautelamento de veiculo em Pátio Legal´. Legitimidade passiva do credor fiduciário, legitimo proprietário do bem alienado fiduciariamente. Procedência dos pedidos - Cobrança dos valores prevista na Lei nº 6.575/78, bem como nas Resoluções nº 755 e nº 822 SSP/RJ. Diante da legislação pertinente e tomando por base o fato de a apelante ser a proprietária do bem, cabe a ela arcar com as diárias cobradas. Decisão desprovida de ilegalidade, abuso ou desvio de poder, prolatada dentro da competência do relator, não passível, na hipótese, de modificação. Recursos aos quais se nega provimento. DES. ODETE KNAACK DE SOUZA - Julgamento: 25/10/2011 - NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO PELO RITO SUMÁRIO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE DIÁRIAS DECORRENTES DE ACAUTELAMENTO DE VEÍCULO NO PÁTIO LEGAL. ARTIGO 1361, DO CÓDIGO CIVIL. COM A ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, HÁ O DESDOBRAMENTO DA POSSE, TRANSFERINDO-SE PARA O DEVEDOR A POSSE DIRETA DO BEM E FICANDO O CREDOR COM A POSSE INDIRETA E O DOMÍNIO RESOLÚVEL DO BEM ALIENADO. SOMENTE APÓS O PAGAMENTO DA DÍVIDA É QUE A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA E A POSSE INDIRETA DO CREDOR SE EXTINGUEM EM FAVOR DO DEVEDOR, QUE PASSA A SER PROPRIETÁRIO E POSSUIDOR PLENO. CONSOANTE DISPOSIÇÃO DO ARTIGO 257, DO CTB, ´AS PENALIDADES SERÃO IMPOSTAS AO CONDUTOR, AO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO, AO EMBARCADOR E AO TRANSPORTADOR, SALVO OS CASOS DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES E DEVERES IMPOSTOS A PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS EXPRESSAMENTE MENCIONADOS NESTE CÓDIGO.´ ASSIM, DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO, É O CREDOR FIDUCIÁRIO QUEM RESPONDE POR DÍVIDAS INERENTES AO BEM (OBRIGAÇÕES PROPTER REM), COMO É O CASO DAS DIÁRIAS DECORRENTES DO DEPÓSITO DO VEÍCULO NO PÁTIO LEGAL, CABENDO AO INFRATOR O PAGAMENTO DAS SANÇÕES DECORRENTES DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES E DEVERES IMPOSTOS ÀS PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, COMO MULTAS DE TRÂNSITO, POR EXEMPLO. IMPORTANTE SALIENTAR O CABIMENTO DE AÇÃO REGRESSIVA PARA REAVER OS VALORES PAGOS DO DEVEDOR, BEM COMO A APLICAÇÃO DO ARTIGO 2º, DO DL 911. RECURSO DESPROVIDO. 0305417-04.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. HORACIO S RIBEIRO NETO - Julgamento: 05/07/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL Pátio Legal. Veículo alienado fiduciariamente. Obrigação do proprietário. Veículo apreendido por autoridade policial. Descabimento da limitação a 30 diárias. Apelação desprovida. 1. O credor fiduciário é o proprietário do veículo. 2. É sua, portanto, a obrigação de pagar as diárias ao ´Pátio Legal´ e decorrentes da apreensão do veículo pela autoridade policial. 3. Ademais, no caso vertente, quando depositado o veículo, já havia sido, inclusive, deferida a liminar em ação de busca e apreensão.4. O depósito decorrente de apreensão do veículo por ser objeto de crime não se confunde com a situação prevista no art. 262 CTB, pelo que descabe a limitação das diárias a 30 dias.5. Ausência, ademais, de confisco.6. Apelação a que se nega provimento. De fato, da análise dos autos, mais precisamente dos documentos acostados às fls. 21,23, o réu foi devidamente notificado, porém preferiu ficar inerte e deixar o veículo aos cuidados de terceiros devendo assim, pagar pelo serviço de acautelamento prestado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para condenar o réu a promover a retirada do veículo de sua propriedade que se encontra no pátio da autora no prazo de 15 dias da intimação da sentença sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). Condeno o réu ao pagamento das diárias de acautelamento do automóvel no valor de R$ 48.935,90 (quarenta e oito mil, novecentos e trinta e cinco reais e noventa centavos), somadas às diárias vincendas, até a efetiva retirada do veículo. O valor será acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da citação e corrigido monetariamente a partir da data do ajuizamento da ação. Por fim, condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitado em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 13.03.2014.
